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A verdadeira política sobrevive ao proseli-
tismo. Ela deve estar além de alinhamento par-
tidário-ideológico e existir para o seu fim: tra-
zer benefícios reais às pessoas. O acordo firma-
do, na última quinta-feira, entre o Governo do 
Distrito Federal (GDF) e a União, que permite 
ao BRB adquirir um empréstimo de R$ 6,5 bi-
lhões do Fundo Garantidor de Crédito (FGC), 
mostra mais do que costumamos ver na políti-
ca: uma prova de que o governo federal existe 
também para socorrer os entes federativos, in-
dependentemente da relação entre o presiden-
te da República e as forças que elegeram e sus-
tentaram a chapa Ibaneis Rocha-Celina Leão.

A postura institucional do governo Lula, 
que contou com o empenho do Supremo Tri-
bunal Federal para superar limitações jurídi-
cas, será essencial para recompor a liquidez 
do banco e conter a fase mais aguda da crise 
do BRB, evitando o colapso do banco e sem 
comprometer ainda mais os recursos do con-
tribuinte. Essa engenharia político-financei-
ra-jurídica que tornou o acordo possível de-
ve ser comemorada não só pelo efeito em si, 
mas pelo resgate do sentido real da política. 
Em situações extremas, não há adversários 
políticos. Deveria ser assim sempre, mas não 
é. Ponto para o presidente Lula, que sai do im-
bróglio BRB com postura de estadista.

Sabemos que o prejuízo do BRB supera em 
muito o valor do empréstimo. Sabemos, tam-
bém, que o acordo não significa um referendo 
de proteção a qualquer custo. E o mais impor-
tante: não apaga o esquema criminoso que dre-
nou o dinheiro do banco, do cliente e do con-
tribuinte para uma operação fraudulenta que 
se tornou um dos maiores escândalos finan-
ceiros do país. As apurações estão em curso, 
e de nada adianta salvar um banco se não pu-
nir de forma exemplar quem praticou o crime. 

Isso caberá às autoridades policiais e à Justiça.
Mais do que nunca, precisamos dar no-

me às coisas e aos feitos. Batizar e reconhe-
cer ações, propósitos e sentidos. Resgatar o 
real significado da política. Pensei muito nis-
so quando fizemos aqui no Correio, na sema-
na passada, um evento sobre desinformação. 
Nada é mais necessário do que restabelecer 
a verdade, aquela que está além da interpre-
tação, da análise e da opinião, ainda que tu-
do isso seja necessário para um jornalismo de 
qualidade e, sobretudo, para o fortalecimento 
da democracia.

Fazer política é, antes de tudo, um exercício 
de cidadania, não um atalho para enriquecer. 
Esse pensamento é bastante lógico, mas não 
sobrevive nos meandros do poder. O escânda-
lo Master-BRB legou ao eleitor do Distrito Fe-
deral um novo baque, com graves indícios de 
corrupção e danos que afetam a todos os bra-
silienses. Afinal, o Banco de Brasília é um pa-
trimônio da cidade; tem uma missão histórica 
anterior à chegada daqueles que praticaram 
gestão criminosa e rapinagem na instituição. 

A tragédia que se abateu sobre o BRB traz li-
ções relevantes. Ajuda a distinguir aqueles que 
estão comprometidos com o futuro do Distrito 
Federal daqueles que buscam o poder a qual-
quer custo. Na política como na vida, os maio-
res ensinamentos vêm nas mais graves crises. E 
não se pode negar que, no caso do BRB, ficou 
fácil identificar quem procura resolver o pro-
blema e quem prefere ver o circo pegar fogo.  

Esperamos que os candidatos ao próximo 
governo no DF se esforcem para oferecer pro-
postas que sejam o melhor para o Distrito Fe-
deral. Brasília, sempre visada e muitas vezes 
injustiçada, é uma vitrine permanente para o 
país. Chega de provincianismo e machismo 
na nossa política.

P
assado o impacto do enquadramento 
do Comando Vermelho (CV) e do Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) co-
mo organizações terroristas pelo gover-

no de Donald Trump, não se escutou de ne-
nhum especialista sério de que foi uma medi-
da capaz de possibilitar aos brasileiros fecha-
rem essas chagas. Ao contrário. Nas entrevistas 
que se seguiram em análise da situação, hou-
ve uma unanimidade: a decisão enfraquece a 
guerra contra o crime organizado, pois a reti-
ra do âmbito de quem entende e a remete a 
organismos que nunca conseguiram resulta-
dos efetivos no combate aos cartéis das drogas.

Eleitoralmente, serviu para a direita brasi-
leira desfiar o surrado rosário de soluções ra-
sas, barulhentas e brutais. Para a esquerda e o 
governo, restaram duas certezas: a primeira, de 
que a histórica ingenuidade acadêmica é, ho-
je, indefensável e nada pragmática; a segunda, 
de que custou-se a perceber que mais do que a 
economia, é a violência que apavora há muito 
tempo a maior parcela dos brasileiros.

Uma das vozes mais contundentes contra a 
decisão do governo Trump é o promotor de Jus-
tiça Lincoln Gakia. Há pelo menos 20 anos, in-
vestiga o PCC e está marcado para morrer pe-
la facção. No livro O Brasil livre das máfias, do 
qual é coautor com o jurista Walfrido Warde, há 
uma definição sobre o que são essas organiza-
ções criminosas. De tão cristalina, só não é com-
preendida por quem não quer.

“O crime organizado do dia de hoje é ativi-
dade econômica organizada, é uma empresa, 
que reúne meios, materiais e humanos, com 
vistas à obtenção de lucros, por meio da práti-
ca sistemática e profissional de crimes. O crime 
organizado de tipo mafioso se tornou uma es-
trutura dos sistemas político, econômico e so-
cial, que decorre da incapacidade do Estado de 
prover segurança, justiça e bem-estar, e que se 
desenvolve na simbiose entre mercados lícitos 
e ilícitos, corrupção institucional e fragilidades 
socioeconômicas” (página 70).

Outro jurista, Walter Fanganiello Maierovitch, 

expõe de modo definitivo o oportunismo político 
norte-americano com a chamada “guerra às dro-
gas” no livro Máfia, poder e antimáfia. Mostra, nas 
páginas 195 e 196, como “a War on Drugs come-
çou em decorrência de uma situação politica-
mente embaraçosa para o então presidente norte-
-americano Richard Nixon”, em razão de os com-
batentes no Vietnã voltarem para casa dependen-
tes da heroína asiática, para uma ampliação con-
duzida por Ronald Reagan, legitimando os EUA “a 
dar combate às drogas, sem respeitar fronteiras.”

A extensão dos efeitos do enquadramento do 
PCC e do CV como organizações terroristas ain-
da está sendo descortinada. Mas é fácil perceber, 
primeiramente, que tornou-se um supertrunfo 
nas relações entre EUA e Brasil. Ostensivamente, 
aumenta a pressão para o afastamento paulati-
no da China — nosso maior parceiro comercial 
— e rebaixa as negociações comerciais a um ní-
vel que indica sujeição. A ampliação do alinha-
mento ideológico do Ocidente aos ditames de 
Washington é pilar da política externa dos EUA.

O passo atrás representa a necessidade de 
rápida reorganização das instituições nacionais. 
Para evitar o congelamento de acordos de coo-
peração e trocas de informações entre os dois 
países, a diplomacia brasileira terá de dobrar 
o expediente junto ao Departamento de Esta-
do e mostrar avanços concretos contra as duas 
facções. Isso forçará a articulação do Palácio do 
Planalto a demonstrar maior efetividade em fa-
zer andar a PEC da Segurança. Parada no Sena-
do, está ao sabor dos humores do presidente da 
Casa, Davi Alcolumbre, que sequer a distribuiu 
para análise nas comissões.

Esse esforço não inclui somente o gover-
no. Tal como no tarifaço de 50%, as instituições 
afetadas terão de entrar em campo. Aqui, há 
um grande peso sobre a Faria Lima, por conta 
da participação no Sistema SWIFT, de rastrea-
mento monetário. Há muito que seus executi-
vos sabem que baixa credibilidade, opacidade 
e insegurança não combinam com investimen-
tos. Agora, terão de fazer disso um mantra por 
obra e graça do governo Trump.

PCC, CV e a exigência de 
reorganização interna

Para que serve a política?
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Facções 1

Um quarto da população brasileira vive em áreas con-
troladas pelo tráfico; o Brasil está entre os países mais 
violentos do mundo; o número de assassinatos no Bra-
sil é alarmante; mas o governo, a esquerda, não quer que 
os dois maiores grupos do crime organizado — Coman-
do Vermelho (CV) e Primeiro Comando da Capital (PCC) 
— sejam declarados grupos terroristas. Por que essa pos-
tura? A sociedade precisa de uma justificativa consisten-
te e convincente.

 » José Augusto de Oliveira

Brasília

Facções 2

Alguns ex-governadores e um ex-presidenciável vie-
ram a público parabenizar a iniciativa de um dos pré-can-
didatos à Presidência por sua defesa de uma possível in-
tervenção de um Estado estrangeiro no combate ao crime 
organizado no território nacional. O que causa estranhe-
za, pois são os mesmos que, ao criticarem a PEC da Segu-
rança Pública, afirmam tratar-se de uma “intromissão” da 
União nos estados federativos, sob o argumento de que 
estes conhecem melhor as realidades locais. Não obstan-
te, daqueles que defendem tal medida não se ouviu uma 
palavra sobre as milícias, sobre o tráfico de armas oriun-
das daquele Estado estrangeiro, nem sobre o megaem-
presário residente — e foragido — naquele mesmo terri-
tório estrangeiro.

 » Daniel Cunha

Águas Claras

Morte de JK

É triste! A democracia que JK ajudou a construir foi a 
mesma que permitiu que sua morte fosse abafada, ma-
nipulada e empurrada para longe da memória coletiva. 
O pior é que pode ter sido resultado de um crime político 
escondido por décadas. Infelizmente, as versões oficiais 
nunca explicaram nada, apenas silenciaram. 

 » Paccelli M. Zahler 

Sudoeste

Seleção

Ancelotti diz que Neymar fica. Que decepção! Ancelot-
ti conhece muito de futebol, mas se deixou levar pelo “jei-
tinho brasileiro. Não consigo entender qual é a dificulda-
de em entender que Seleção de futebol é momento, não 
é empresa que se baseia nos currículos. Foi por esse pen-
samento de ficar no currículo de cada jogador que perde-
mos a Copa de 2006. Parreira não teve peito para barrar 
medalhões já ultrapassados, e deu no que deu.

 » Vinicius Rocha

Brasília 

Cera no futebol

A Fifa anunciou recentemente regras que introduzem 
medidas para combater a “cera”, acelerar as partidas e 
dar mais autoridade aos árbitros, com o objetivo de ga-
rantir a dinâmica e a justiça do jogo. Poderia, também, 

seadotar regras para coibir a simulação de tapas e coto-
veladas na cabeça. Temos visto cenas dantescas em que 
alguns jogadores, péssimos atores, ao receberem coto-
velada ou mão no peito ou nas costas, simulam agressão 
escandalosamente, colocando as mãos no rosto, para 
provocar cartão amarelo ou vermelho para o adversário.  
O VAR deve denunciar ao juiz quando detectar simula-
ções desse tipo e esse deve mostrar, ao jogador ator me-
liante, cartão amarelo ou vermelho, dependendo da si-
tuação. Eu até achava que essa desonestidade era coisa 
de brasileiros ou latinos, mas assisti aos jogos finais da 
Champions League, e observei que essa falta de fair play 
também é comum na Europa.

 » Luiz Gonçalves de Lima Filho

Asa Norte
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

Sobre entreguismo e traição: será 
que Trump foi avisado, também, 

de que milicianos disputam espaço 
e poder com o PCC e o CV?

Marcos Paulino — Vicente Pires

Estados Unidos classificam PCC e CV 
como terroristas após visita de Flávio 

Bolsonaro. Patriotismo seletivo. Candidato, 
o senhor esqueceu das milícias do Rio 

de Janeiro, seu estado de origem.

 Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

Incendiar ônibus, impor terror aos 
moradores, que não têm direito a uma 

simples internet dentro das favelas, 
bandidos com metralhadoras impondo 

ordens, expulsando quem não as 
cumpre. Isso não é terrorismo? Só quem 

defende traficante que não considera.

José Carlos Costa — Brasília

 Mais um assassinato cometido pela 
ditadura militar, que tantos males 
nos causou, é esclarecido. Foram 

os seus algozes que mataram o 
presidente Juscelino Kubitschek.

Sylvio Belém — Recife (PE)

Como sou leigo no assunto de finanças 
públicas, eu gostaria de saber o 

seguinte: o TCDF analisa as contas 
do GDF todo ano. Como pode, agora, 

apresentar um rombo bilionário?

Sebastião Machado Aragão  — Asa Sul


